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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA BETA SPE LTDA 
ADVOGADA : CAMILA DE SOUZA CORRÊA - RS089609
AGRAVADO : YMARA MENNA BARRETO 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS.  SÚMULA  182.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  pode  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
considerando  a  alegação  de  que  todos  os  fundamentos
indispensáveis para o julgamento da causa foram suficientemente
impugnados.

III. Razões de decidir

3.  Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA61086148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 21/10/2026 15:44:59
Publicação no DJEN/CNJ de 23/10/2026. Código de Controle do Documento: 079f8227-feb1-4c24-8e06-da2921380509



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3194286 - RS (2026/0082182-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA BETA SPE LTDA
ADVOGADA : CAMILA DE SOUZA CORRÊA - RS089609
AGRAVADO : YMARA MENNA BARRETO
ADVOGADO : JAIRO RAMALHO MONTEIRO - RS044583

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS.  SÚMULA  182.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  pode  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
considerando  a  alegação  de  que  todos  os  fundamentos
indispensáveis para o julgamento da causa foram suficientemente
impugnados.

III. Razões de decidir

3.  Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA60529785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/10/2026 19:35:02
Código de Controle do Documento: e2b9d703-d3be-447c-af08-e14ab633c1aa



Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por CAPA  INCORPORADORA

IMOBILIÁRIA  BETA  SPE  LTDA  e  OUTRA,  contra  decisão  monocrática  que  não

conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência de impugnação específica

quanto aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, com aplicação, por analogia,

da Súmula 182/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 149-165, e-STJ), no qual as agravantes

sustentam que o agravo em recurso especial impugnou de forma específica a decisão

de inadmissibilidade, que a controvérsia é exclusivamente jurídica, sem demanda de

reexame fático-probatório, que não incidem as Súmulas 7 e 83/STJ.

Impugnação às fls. 171-175, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, cabe observar que a decisão de fls. 96-106, e-STJ, proferida

pela 3ª Vice-Presidência do TJRS deixou de admitir recurso especial, sob os seguintes

fundamentos: (i) ausência  de  ofensa  aos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/2015; e  (ii)

incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Observa-se,  da  atenta  leitura  do  agravo  de  fls.  108-117,  e-STJ,  que  as

agravantes limitaram-se a  renegar, genericamente,  o  juízo  de  admissibilidade

realizado na origem, sem, contudo, efetivamente demonstrar a inadequação dos óbices

invocados.

1.1. Relativamente  à  Súmula  7  do  STJ, não  foi  demonstrado  que  a

solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de convicção dos

autos, soberanamente avaliados pelas instâncias ordinárias.

No  ponto, confira,  entre  as  fls.  110-111,  e-STJ,  todo  o  teor  da

fundamentação  apresentada  pelas  insurgentes  para  afastar  a  incidência  do

referido óbice. Eis o trecho de suas razões:

A decisão agravada fundamentou a inadmissão do Recurso Especial na premissa
de que sua apreciação demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos,  atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ. Tal  conclusão, contudo, não se
sustenta. 

O Recurso Especial não pretende rediscutir fatos, provas, percentuais concretos,
balanços contábeis ou circunstâncias econômicas específicas das agravantes.
Os  fatos  relevantes  encontram-se  expressamente  delineados  no  acórdão
recorrido  e  são  incontroversos,  dentre  eles  a  inexistência  de  análise  contábil
prévia à constrição, a ausência de prova técnica produzida antes da decisão e a
natureza jurídica da empresa NEX GROUP PARTICIPAÇÕES S/A como holding
sem faturamento operacional mensal. 

A  controvérsia  submetida  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  exclusivamente
jurídica e consiste em definir se, à luz dos artigos 10, 805, 835 e 866 do Código
de  Processo  Civil,  é  juridicamente  válida  a  manutenção  de  penhora  sobre
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faturamento sem a prévia demonstração concreta da necessidade da medida,
sem observância da gradação legal dos bens penhoráveis e sem contraditório
substancial específico quanto à viabilidade da constrição. 

Trata-se,  portanto,  de  típico  erro  de  subsunção  normativa,  hipótese
reiteradamente  reconhecida  pela  jurisprudência  do  STJ  como  insuscetível  de
enquadramento na Súmula 7. 

A análise do recurso exige apenas o correto enquadramento jurídico de fatos já
reconhecidos  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  afasta,  por  completo,  o  óbice
aplicado.

Convém destacar que a alegação genérica de que o tema discutido no

recurso  especial  representa  matéria  de  direito (incluídas  aí  as  hipóteses  de

qualificação  jurídica  dos  fatos  e  valoração  jurídica  das  provas), e  não  fático-

probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão

atacada.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNADO  DE  FORMA  ESPECÍFICA  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INSURGÊNCIA  GENÉRICA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  AFRONTA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A parte Agravante, no agravo em recurso
especial, deixou de impugnar, de forma específica, um dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial na origem, qual seja, o óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.  2.
Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação da Súmula 7
do  STJ  pressupõe  estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a
qualificação  jurídica  por  ele  conferida  e  a  apreciação  jurídica  que  lhes
deveria  ter  sido  efetivamente  atribuída.  [...]  O  Recurso  daí  proveniente
deveria  se esmerar  não em simplesmente reiterar  as razões do Recurso
Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em
demonstrar  efetivamente  que  a  referida  Súmula  não  se  aplica  ao  caso
concreto  e  que,  portanto,  seria  desnecessário  revolver  o  acervo  fático-
probatório  dos  autos  para  a  análise  da  insurgência"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.371.208/PB,  relator  Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em
18/12/2023, DJe de 20/12/2023). 3. Ao final da peça recursal, a Recorrente limita-
se  em  postular  a  exclusão  dos  honorários  recursais  sem  antes  apontar  o
equívoco da decisão recorrida. Não se indicam, conforme exige o princípio da
dialeticidade, os pressupostos fáticos e jurídicos que, no caso, desautorizariam a
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, razão pela qual o pedido
subsidiário é incognoscível. 4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.346.013/SP, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. (...) 3. Para afastar a incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e
7  do STJ,  cabe ao  agravante  desenvolver  argumentação que demonstre
como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias  sem  nova  análise  do  acervo  fático-probatório  e  de  cláusulas
contratuais, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente
consignados no acórdão proferido. Não basta, portanto, a parte sustentar
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que a  apreciação de seu apelo  extremo demanda apenas apreciação de
normas legais e prescinde do reexame de provas e de análise de cláusulas
contratuais. 4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.768.442/MG,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022,
DJe de 30/11/2022.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA  7/STJ.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA 1. Ação de obrigação de fazer
c/c  compensação  por  danos  morais.  2.  O  agravo  interposto  contra  decisão
denegatória  de  processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente,  todos  os  fundamentos  por  ela  utilizados,  não  deve  ser
conhecido. 3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7/STJ, não
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova,
ainda  que  feita  breve  menção  à  tese  sustentada. Precedentes.  4.  Agravo
interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1775476/MG,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 18/03/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. 1. A insurgente não impugnou, de forma
precisa,  os  fundamentos  da  decisão  impugnada  em  relação  à  aplicação  da
Súmula 7/STJ, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte:
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada." 2. Não basta a assertiva genérica de que é
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese
sustentada.  É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a
argumentação  trazida  no  recurso  especial  que  pudesse  justificar  o
afastamento do citado óbice processual. 3. Ainda que assim não fosse, decidir
de forma contrária ao acórdão recorrido demandaria necessariamente o reexame
de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1067725/SP, Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/10/2017, DJe
20/10/2017)

1.2. Outrossim,  observa-se que as agravantes  limitaram-se no tópico V,

entre  as  fls.  113/114,  e-STJ,  a  apresentar  argumentos  genéricos  acerca  da

inaplicabilidade da Súmula 83/STJ.

Veja-se:

A decisão agravada também aplicou a Súmula 83 do STJ, sob o argumento de
que o acórd ão recorrido estaria  em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.  Ocorre que tal  entendimento decorre de leitura equivocada do
Tema 769 do STJ e de seus precedentes correlatos. 

Em nenhum momento o Superior Tribunal de Justiça autorizou a banalização da
penhora sobre faturamento ou afastou os requisitos legais previstos no artigo 866
do  CPC.  Ao  contrário,  a  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  a
medida exige fundamentação concreta, proporcionalidade, análise da viabilidade
econômica e respeito ao contraditório, não sendo suficiente a simples presunção
de razoabilidade do percentual fixado. 

O acórdão recorrido,  contudo,  presumiu a viabilidade da constrição,  transferiu
integralmente às executadas o ônus de comprovar a inviabilidade da medida e
dispensou qualquer exame técnico prévio, convertendo a penhora de faturamento
em mecanismo quase automático diante da frustração de outras diligências. Tal
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entendimento diverge frontalmente da orientação consolidada do STJ, razão pela
qual é incabível a aplicação da Súmula 83. 

A  utilização genérica  do  Tema 769 como fundamento  para  legitimar  qualquer
penhora  sobre  faturamento,  independentemente  da  análise  concreta  do  caso,
configura interpretação ampliativa indevida e incompatível com a jurisprudência
dominante desta Corte.

Importa  ressaltar  que  a  impugnação  à  Súmula  n.  83/STJ se  dá  com  a

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na

decisão agravada,  de forma a demonstrar  que outra é a orientação jurisprudencial

nesta Corte Superior.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  FUNDAMENTO  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 1. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça entende ser necessária a impugnação dos fundamentos da
decisão  denegatória  da  subida  do  recurso  especial  para  que  se  conheça  do
respectivo agravo.  2.  Como registrado na primeira oportunidade, a  agravante
não infirma especificamente a incidência do óbice da Súmula 83/STJ. Logo,
a Súmula 182 desta Corte foi corretamente aplicada ao caso. 3. Inadmitido o
recurso  especial  com  base  na  Súmula  83  do  STJ,  incumbiria  à  parte
interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles.
Precedentes. (...) 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
882.405/SP,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
15/05/2018, DJe 25/05/2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INCIDÊNCIA.  1.  O agravante não infirma especificamente os fundamentos da
decisão impugnada, impondo-se a incidência do enunciado da Súmula 182 do
STJ. 2.  Inadmitido  o  recurso  especial  com base  na  Súmula  83  do  STJ,
incumbiria  à  parte  interessada  apontar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo
analítico entre eles. Precedentes. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg
no  REsp  1348491/PR,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA TRF 3ª  REGIÃO),  SEGUNDA TURMA, julgado em  01/03/2016,
DJe 09/03/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº
182/STJ.  INDICAÇÃO  DE  PRECEDENTES  CONTEMPORÂNEOS.
NECESSIDADE. SÚMULA N° 83/STJ. 1. Não pode ser conhecido o recurso que
não infirma especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos da
Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Para efeitos de cumprimento
do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, a impugnação à
incidência  da  Súmula  nº  83/STJ na  admissibilidade  recursal  só  se
aperfeiçoa  com  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar
que outra  é  a  orientação jurisprudencial  nesta  Corte  Superior. 3.  Agravo
regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  n.  385.902/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO VILLA BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 31/03/2015).
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2. Ora, conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes

para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,  infirmar
especificamente  os fundamentos adotados pelo  Tribunal  de  origem para
negar seguimento ao reclamo.  2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de
admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  art. 932, III, do CPC de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar o previsto
no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo  só se aplica para os casos de regularização de vício  estritamente
formal,  não se  prestando para  complementar  a  fundamentação de recurso já
interposto.  4.  Agravo interno não provido.  (AgInt  no AREsp  1490629/SP,  Rel.
Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  05/08/2021, DJe
25/08/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. (...) 3.
Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 1108347/MG, Rel. Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/08/2017, DJe
28/08/2017)

Desta forma, irrefutável  a incidência do enunciado n.º  182, da Súmula do

STJ,  porquanto inexistiu  ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a

ascensão do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.194.286 / RS

Número Registro: 2026/0082182-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50355625420228210001 51666047920258217000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA BETA SPE LTDA 
ADVOGADA : CAMILA DE SOUZA CORRÊA - RS089609
AGRAVADO : YMARA MENNA BARRETO 
ADVOGADO : JAIRO RAMALHO MONTEIRO - RS044583

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA BETA SPE LTDA 
ADVOGADA : CAMILA DE SOUZA CORRÊA - RS089609
AGRAVADO : YMARA MENNA BARRETO 
ADVOGADO : JAIRO RAMALHO MONTEIRO - RS044583

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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